
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1972411 - PI (2021/0285786-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS DO PIAUÍ - PI
ADVOGADOS : JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO - DF055413

BRUNO MILTON SOUSA BATISTA - DF055412
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. FINANCEIRO E 
PROCESSUAL CIVIL. FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO. FUNDEF. COMPLEMENTAÇÃO. 
VALOR MÍNIMO ANUAL POR DISCENTE. AGRAVO INTERNO. 
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO.

I - Na origem, o Município de São Francisco de Assis 
–PI ajuizou ação ordinária contra a União,  pleiteando, em suma, 
complementação pela requerida da transferência de recursos do Fundef a 
partir do exercício de 2005.

II - A sentença julgou os pedidos parcialmente procedentes para 
condenar a parte demandada a complementar os valores do Fundef 
relativos ao interregno compreendido entre 3/2005 e 2/2007, devidamente 
atualizados (fls. 152-154). No Tribunal, reformou parcialmente a sentença, 
para afastar a prescrição dos valores referentes a 2005, bem como alterar os 
critérios de correção monetária.

III - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

IV - O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que, na complementação de repasses ao Fundef, cuida-se de uma relação 
de trato sucessivo, que se renova mês a mês, em virtude de a 
complementação devida pela União ser mensal, razão porque há falar 
apenas em prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação, consideradas, portanto, mês a mês e não anualmente. 
Precedentes.
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V - Quanto aos honorários, consolidou-se na Primeira Seção, no 
julgamento do Recurso Especial n. 1.155.125/MG (repetitivo), que, vencida 
a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado, como base de cálculo, o 
valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC/1973, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.

VI - Desse modo, ainda que os honorários tenham sido fixados 
em percentual calculado sobre o valor da condenação, o acórdão recorrido 
se mantém em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, 
atraindo o recurso o óbice da Súmula 83 do STJ.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. FINANCEIRO E 
PROCESSUAL CIVIL. FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO. FUNDEF. COMPLEMENTAÇÃO. 
VALOR MÍNIMO ANUAL POR DISCENTE. AGRAVO INTERNO. 
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO.

I - Na origem, o Município de São Francisco de Assis 
–PI ajuizou ação ordinária contra a União,  pleiteando, em suma, 
complementação pela requerida da transferência de recursos do Fundef a 
partir do exercício de 2005.

II - A sentença julgou os pedidos parcialmente procedentes para 
condenar a parte demandada a complementar os valores do Fundef 
relativos ao interregno compreendido entre 3/2005 e 2/2007, devidamente 
atualizados (fls. 152-154). No Tribunal, reformou parcialmente a sentença, 
para afastar a prescrição dos valores referentes a 2005, bem como alterar os 
critérios de correção monetária.

III - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

IV - O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que, na complementação de repasses ao Fundef, cuida-se de uma relação 
de trato sucessivo, que se renova mês a mês, em virtude de a 
complementação devida pela União ser mensal, razão porque há falar 
apenas em prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação, consideradas, portanto, mês a mês e não anualmente. 
Precedentes.
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V - Quanto aos honorários, consolidou-se na Primeira Seção, no 
julgamento do Recurso Especial n. 1.155.125/MG (repetitivo), que, vencida 
a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado, como base de cálculo, o 
valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC/1973, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.

VI - Desse modo, ainda que os honorários tenham sido fixados 
em percentual calculado sobre o valor da condenação, o acórdão recorrido 
se mantém em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, 
atraindo o recurso o óbice da Súmula 83 do STJ.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
FINANCEIRO E PROCESSUAL CIVIL. FUNDO DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO 
MAGISTÉRIO-FUNDEF. COMPLEMENTAÇÃO. VALOR MÍNIMO ANUAL POR 
DISCENTE. MÉDIA NACIONAL. LEI N. 9.424/96. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL 
(DECRETO 20.910/52). PRINCIPIO DA ACTIO NATA. TERMO INICIAL. DECRETO 
2.264/97, ART. 3°, §§ 4° E 50. DIFERENÇAS. MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA 
FEDERAL. HONORÁRIOS ADVOCATICIOS MAJORADOS. APELAÇÃO DO 
MUNICÍPIO AUTOR E SUA REMESSA OFICIAL (TIDA POR INTERPOSTA) 
PARCIALMENTE PROVIDAS. APELAÇÃO DA UNIÃO E SUA REMESSA OFICIAL 
(TIDA POR INTERPOSTA) NÃO PROVIDAS.

1. Tratando-se de matéria atinente a direito financeiro, a prescrição rege-se pelo 
disposto no Decreto 20.910/32, que estabelece o prazo prescricional quinquenal para 
qualquer direito ou cobrança contra a União. Precedentes.

2. Aplicando-se, à espécie, o princípio da actio nata, por se tratar de repasse anual - 
cujos valores referentes a um exercício poderiam ser pagos durante o seguinte -, nos termos 
do art. 3°, § 4°, do  Decreto 2.264/1997, que regulamentou a Lei 9.424/1996 -, o prazo 
prescricional começa a correr no primeiro dia do ano seguinte ao que repassada a 
complementação (TRF-1' Região, AC 2007.40.00.006854-4/PI, Rel. Des. Fed. Maria do 
Carmo Cardoso, unânime, DJ 11.7.2014).

3. O Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática de recurso repetitivo, entendeu 
que, para fins de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da EC n. 14/96), o "valor 
mínimo anual por aluno" (VMAA), de que trata o art. 6°, § 1° da Lei n. 9.424/96, deve ser 
calculado levando em conta a média nacional. Precedentes. (STJ, REsp 1.101.015/BA.)

4. Os juros moratórios e a correção monetária incidentes sobre as parcelas devidas 
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devem observar as orientações do Manual de Cálculos da Justiça Federal (Resoluçâo/CJF 
134, de 21.12.2010, com alterações da Resolução CJF 267, de 2.12.2013).

5. Apelação do Município autor e sua remessa oficial (tida por interposta) 
parcialmente providas e apelação da União e sua remessa oficial (tida por interposta) não 
providas, nos termos do voto do Relator, salvo em relação à verba honorária, em que a 
apelação Município autor foi parcialmente provida, em maior extensão, com a fixação em 
5% (cinco por cento) sobre o valor da condenação.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida. Confira-se:

[...]
O STJ tem evoluído o entendimento quanto ao nascimento do dir eito (actio nata) 

para fins de contagem de prazo prescricional em processos envolvendo pagamento de 
diferenças de complementação do FUNDEF.

Conforme constou na bem vazada decisão do Ministro Benedito Gonçalves no 
Agravo em Recurso Especial nº 2.317.724-PI, houve evolução no entendimento da Corte 
que, mesmo considerando que se trata de relação de trato sucessivo com pagamento mensal, 
há de ser considerada para fins de início da contagem prescricional o momento que o 
legislador reservou para que a União, anualmente, efetue eventuais ajustes dos valores 
repassados conforme cronograma original.

[...]
 

É o relatório.

 

VOTO

 

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

[...]
Em decorrência do disposto no art. 3°, §§ 4° e 5°, do Decreto 2.264/97, que 

regulamentou a Lei 9.424/96, os valores referentes a um exercício poderiam ser pagos 
durante o seguinte, devendo ser considerado como termo inicial do lapso prescricional o 
primeiro dia do ano posterior àquele em que repassada a complementação. 
Consequentemente, pleiteado o pagamento de diferenças de complementação a partir de 
2005, o termo inicial da prescrição é 1°.1.2007, e, ajuizada a ação em 24.3.2010, inexiste 
prescrição em relação aos valores pleiteados, devendo, por isso, ser acolhida a apelação do 
Município autor, no particular, para que afastada a prescrição dos valores relativos ao ano de 
2005.

[...]

 

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, 

na complementação de repasses ao Fundef, cuida-se de uma relação de trato sucessivo, 
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que se renova mês a mês, em virtude de a complementação devida pela União ser mensal, 

razão porque há falar apenas em prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio que 

precedeu à propositura da ação, consideradas, portanto, mês a mês e não anualmente.

A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR 
ALUNO (VMAA). PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA.

1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

2. O acórdão recorrido está em confronto com a orientação desta Corte, segundo a 
qual a prescrição é regida por uma relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, uma 
vez que a complementação devida pela União é mensal, não ocorre a prescrição do próprio 
fundo de direito, mas apenas das parcelas relativas ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.944.138/MA, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 7/4/2022.)
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FUNDO 
DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB). VALOR 
MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA). CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÉDIA 
NACIONAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA RESP 
N. 1.101.015/BA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1. 'Para fins de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da EC 
14/96), o 'valor mínimo anual por aluno' (VMAA), de que trata o art. 6º, § 1º, da Lei 
9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média nacional. Precedentes.' (REsp 
Representativo da Controvérsia n. 1.101.015/BA, Primeira Seção, relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, DJe de 2/6/2010).

2. Nos moldes do entendimento também firmado na Primeira Seção desta Corte 
Superior de Justiça (Recurso Especial n. 1.251.993/PR, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe de 19/12/2012), os prazos prescricionais do Código Civil não são aplicados às 
demandas movidas contra a Fazenda Pública, prevalecendo o prazo quinquenal previsto no 
Decreto n. 20.910/1932.

3. Por cuidar a hipótese de relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, uma 
vez que a complementação devida pela União é mensal, e, nos termos do art. 6°, § 3°, da Lei 
n. 9.424/1996, não ocorre a prescrição do próprio fundo de direito, mas, apenas das parcelas 
relativas ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, lapso não transcorrido na 
hipótese dos autos.

4. Quanto às alegações de não comprovação do dano alegado, bem como a vinculação 
constitucional da verba, verifica-se que a União deixou de apontar os dispositivos legais 
porventura violados, mostrando-se deficiente o recurso nesses pontos. Incidência do óbice 
da Súmula n. 284/STF.

5. Agravo interno a que se nega provimento
(STJ, AgInt no REsp 1.874.598/SE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 17/06/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE OFENSA AOS 

ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, II, DO CPC/2015. FUNDEF. NÃO OCORRÊNCIA 
DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA 
ACTIO NATA.

1. Não se configura a ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de 
Processo Civil quando o Tribunal de origem julga integralmente a lide e soluciona a 
controvérsia. O órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.101.015/BA, processado nos 
termos do art. 543-C do CPC/1973, firmou a compreensão de que, para fins 
de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental, Fundef (art.

60 do ADCT, com a redação dada pela EC 14/96), o Valor Mínimo Anual por Aluno, 
VMAA, de que trata o art. 6º, § 1º, da Lei 9.424/1996, deve ser calculado levando-se em 
conta a média nacional.

3. Quanto à prescrição, a Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.251.993/PR, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, asseverou que é de 5 (cinco) anos o prazo 
prescricional nas ações propostas contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/1932.

4. No caso dos autos, cuida-se de relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, 
em virtude de a complementação devida pela União ser mensal, nos termos do art. 6°, § 3°, 
da Lei 9.424/1996, razão por que não há falar em prescrição do fundo de direito, mas apenas 
das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, como 
reconhecido pelo acórdão recorrido. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.655.635/SE, Relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 20.4.2017; e AgInt no REsp 
1.636.839/AL, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 20.10.2017.

5. Agravo Interno não provido
(STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.880.416/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 05/04/2021.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. FUNDEB. COMPLEMENTAÇÃO DE REPASSE DOS ANOS 
DE 2009 E 2010. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA). CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÉDIA 
NACIONAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem julgou procedente o 
pedido, em ação ajuizada pelo Município agravado, na qual postula a condenação 
da União, ora agravante, ao pagamento de indenização, correspondente ao 'valor devido em 
razão da complementação repassada a menor por erro na fixação do valor anual mínimo por 
aluno do FUNDEB para os exercícios financeiros de 2009 e 2010, considerando-se como 
corretos os valores anuais mínimos por aluno de R$ 1.417,80 e R$ 1.473,05, 
respectivamente, para fins de posterior apuração total do montante devido'.

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os 
votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 
Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 23/04/2008; REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017; REsp 1.669.867/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017.

V. Em relação ao prazo prescricional, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do 
REsp 1.251.993/PR (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 
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19/12/2012), submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73, pacificou o entendimento de que é 
quinquenal o prazo prescricional para propositura da ação de qualquer natureza contra a 
Fazenda Pública, a teor do art. 1º do Decreto 20.910/32, afastada a aplicação do Código 
Civil.

VI. Na forma da jurisprudência do STJ, 'por cuidar a hipótese de relação de trato 
sucessivo, que se renova mês a mês, uma vez que a complementação devida pela União é 
mensal, em nos termos do art. 6°, §3°, da Lei n° 9.424/96, não ocorre a prescrição do 
próprio fundo de direito, mas, apenas das parcelas relativas ao qüinqüênio que precedeu à 
propositura da ação' (STJ, AgInt no REsp 1.655.635/SE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/08/2017). Em igual sentido: 
STJ, REsp 1.770.626/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 12/09/2019; AgInt no REsp 1.670.271/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/05/2019; AgInt no REsp 1.636.839/AL, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/10/2017.

VII. O instituto da prescrição é regido pelo princípio da actio nata, ou seja, o curso do 
prazo prescricional somente tem início com a efetiva lesão ou ameaça ao direito tutelado, 
momento em que nasce a pretensão a ser deduzida em juízo. Assim, tal como destacado no 
acórdão recorrido, o termo inicial da contagem do prazo prescricional é a data em que 
deveria ter havido o repasse pela União, in casu, em 30/04/2010, quanto ao exercício de 
2009, motivo pelo qual não se verifica a prescrição dos exercícios de 2009 e 2010, já que a 
demanda foi ajuizada em 17/04/2015. Nesse sentido: STJ, REsp 1.793.279/PE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2019.

VIII. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'o cálculo a ser 
empregado para fixação do novo valor mínimo do FUNDEB deve levar em consideração o 
Valor Mínimo por Aluno (VMAA) do FUNDEF de 2006 que, segundo esta Corte Superior, 
decorre da correta interpretação da Lei 9.424/96. A jurisprudência do STJ pacificou-se no 
sentido de que a fixação do VMAA, para fins de complementação do valor do FUNDEF, 
atual FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação, deverá ser observado o valor mínimo nacional, 
e não a média mínima obtida em determinado Estado ou Município' (STJ, AgInt no REsp 
1.733.786/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 03/06/2019). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.636.839/AL, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/10/2017; AgInt no REsp 
1.639.448/AL, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
23/10/2020.

IX. Agravo interno improvido
(STJ, AgInt no REsp n. 1.704.499/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe de 11/12/2020.)
 

 Ademais, como já dito na decisão agravada, quanto aos honorários, 

consolidou-se na Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial n. 1.155.125/MG 

(repetitivo), que vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos 

limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 

dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/1973, ou mesmo um 

valor fixo, segundo o critério de equidade.

Desse modo, ainda que os honorários tenham sido fixados em percentual 

calculado sobre o valor da condenação, o acórdão recorrido se mantém em conformidade 

com a jurisprudência desta Corte Superior, atraindo o recurso o óbice da Súmula n. 83 do 
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STJ.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
DE SUCUMBÊNCIA. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA CAUSA. SÚMULA 83 DO 
STJ. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).

2. Consolidou-se na Primeira Seção, no julgamento do recurso especial n. 
1.155.125/MG (repetitivo), que "vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou 
mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade".

3. Hipótese em que não há equívoco na fixação de honorários em percentual 
calculado sobre o valor da causa, estando o acórdão recorrido em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte Superior, atraindo o recurso o óbice da Súmula 83 do STJ.

4. Em razão da Súmula 7 do STJ, não se conhece do recurso especial para alteração 
dos honorários advocatícios fixados por equidade na instância originária, exceto quando 
quantificados em valor irrisório ou exorbitante, o que não é o caso dos autos.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1228581/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 11/03/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. CONDENAÇÃO DA FAZENDA 

PÚBLICA. LIMITES DO CPC/1973. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

(...)
4. A Corte Especial do STJ, ao julgar os EREsp 637.905/RS (Rel. Ministra Eliana 

Calmon, DJU de 21/8/2006), proclamou que, nas hipóteses do § 4º do art. 20 do CPC/1973 - 
entre as quais estão compreendidas as causas em que for vencida a Fazenda Pública, como 
no caso, a verba honorária deve ser fixada mediante apreciação equitativa do magistrado, e 
que, nessas hipóteses, a fixação de honorários de advogado não está adstrita aos percentuais 
constantes do § 3º do art. 20 do CPC/1973. Ou seja, no juízo de equidade, o magistrado deve 
levar em consideração o caso concreto, em face das circunstâncias previstas nas alíneas "a", 
"b" e "c" do § 3º do art. 20 do CPC/1973, podendo adotar, como base de cálculo, o valor da 
causa, o valor da condenação ou arbitrar valor fixo. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.599.853/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 
18/12/2017; AgInt no REsp 1.643.159/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 24/10/2017.

5. Como regra, não se conhece de Recurso Especial no qual se discute a majoração ou 
a redução do valor dos honorários advocatícios fixados na origem, por demandar a análise 
dos fatos e provas que emergem dos autos, o que é vedado por força da aplicação da Súmula 
7/STJ, exceto nos casos em que estes se mostrarem exorbitantes ou irrisórios, o que não é o 
caso dos autos, em que foi fixado em montante razoável (dez mil reais) para a matéria 
discutida nos autos e o trabalho desenvolvido pelos causídicos. A propósito: REsp 
1.680.705/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/9/2017, DJe 
9/10/2017; AgRg no REsp 1.526.420/SP, Rel.

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 4/2/2016, DJe 12/2/2016.
6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.749.506/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 6/9/2018, DJe 27/11/2018.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.972.411 / PI
Número Registro: 2021/0285786-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
2010.40.00.002201-2 201040000022012

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS DO PIAUÍ - PI
ADVOGADOS : JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO - DF055413

BRUNO MILTON SOUSA BATISTA - DF055412

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - FUNDEB
/FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS DO PIAUÍ - PI
ADVOGADOS : JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO - DF055413

BRUNO MILTON SOUSA BATISTA - DF055412
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de novembro de 2023
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